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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS 
DIVERSAS. PRETENSÃO DE QUALIFICÁ-LAS COMO INSUMOS PARA 
FINS DE CREDITAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
GERAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).
2. Ao se pronunciar sobre o conceito de insumo, a Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.221.170/PR, repetitivo, afirmou: “deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância 
de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo Contribuinte”.
3. A respeito dessa aferição, não se podendo realizar o exame de provas na via do 
recurso especial, cabe às instâncias ordinárias a tarefa de “apreciar, em cotejo com o 
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da contribuição 
para o PIS e da COFINS” (AgInt no REsp 1902904/RS, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/04/2021, DJe 20/04/2021).
4. No caso dos autos, a parte pretende a declaração do direito de crédito calculados 
em relação a diversas espécies de despesas, realizadas na atividade de transporte e no 
processo industrialização: cestas básicas, bens de pouca duração, combustíveis e 
lubrificantes, seguros de vida, de saúde e de veículos, roupas profissionais, 
manutenção e reparos, vale-transporte, vale-refeição ou alimentação, planos de 
saúde, pedágios, rastreamento de veículos, equipamentos de segurança, materiais 
auxiliares e de consumo; notadamente após a alteração promovida pela Lei n. 
11.898/2009, específica à pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de 
serviços de limpeza, conservação e manutenção. Essas rubricas, por si sós, não 
revelam serem essenciais ou relevantes para o desenvolvimento de sua atividade 
econômica, seja de transporte, seja de industrialização, não obstante possam ser 
importantes para a manutenção e segurança de seus empregados e colaboradores. 
Precedente.
5. A respeito, o acórdão do TRF3 decidiu: “o disposto nos arts. 3º, II, X das Leis n. 

Documento eletrônico VDA32484251 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 17/05/2022 18:20:35
Código de Controle do Documento: efe29b8f-4592-4140-a363-288a20ce6d0e



10.637/02 e n. 10.833/03 não pode ser interpretado extensivamente para assegurar à 
autora o creditamento pretendido, visto que as hipóteses de exclusão do crédito 
tributário devem ser interpretadas literalmente e restritivamente, não comportando 
exegese extensiva, à luz do art. 111, I, do CTN. Destarte, não é qualquer crédito do 
PIS e da COFINS que pode ser deduzido da base de cálculo das referidas 
contribuições”.
6. No contexto, o recurso não pode ser conhecido porque eventual conclusão em 
sentido contrário dependeria do exame de provas, o que não se admite na via do 
recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
7. À luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, não cabe ao Poder Judiciário 
proceder a interpretação extensiva da norma tributária para dar-lhe alcance não 
pretendido pelo legislador. E, nessa linha, não favorece a pretensão da autora a 
inovação legislativa implementada pela Lei n. 11.898/2009, que é restrita para as 
pessoas jurídicas que explorem as atividades de prestação de serviços de limpeza, 
conservação e manutenção.
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS 
DIVERSAS. PRETENSÃO DE QUALIFICÁ-LAS COMO INSUMOS PARA 
FINS DE CREDITAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
GERAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).
2. Ao se pronunciar sobre o conceito de insumo, a Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.221.170/PR, repetitivo, afirmou: “deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância 
de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade 
econômica desempenhada pelo Contribuinte”.
3. A respeito dessa aferição, não se podendo realizar o exame de provas na via do 
recurso especial, cabe às instâncias ordinárias a tarefa de “apreciar, em cotejo com o 
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da contribuição 
para o PIS e da COFINS” (AgInt no REsp 1902904/RS, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/04/2021, DJe 20/04/2021).
4. No caso dos autos, a parte pretende a declaração do direito de crédito calculados 
em relação a diversas espécies de despesas, realizadas na atividade de transporte e no 
processo industrialização: cestas básicas, bens de pouca duração, combustíveis e 
lubrificantes, seguros de vida, de saúde e de veículos, roupas profissionais, 
manutenção e reparos, vale-transporte, vale-refeição ou alimentação, planos de 
saúde, pedágios, rastreamento de veículos, equipamentos de segurança, materiais 
auxiliares e de consumo; notadamente após a alteração promovida pela Lei n. 
11.898/2009, específica à pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de 
serviços de limpeza, conservação e manutenção. Essas rubricas, por si sós, não 
revelam serem essenciais ou relevantes para o desenvolvimento de sua atividade 
econômica, seja de transporte, seja de industrialização, não obstante possam ser 
importantes para a manutenção e segurança de seus empregados e colaboradores. 
Precedente.
5. A respeito, o acórdão do TRF3 decidiu: “o disposto nos arts. 3º, II, X das Leis n. 
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10.637/02 e n. 10.833/03 não pode ser interpretado extensivamente para assegurar à 
autora o creditamento pretendido, visto que as hipóteses de exclusão do crédito 
tributário devem ser interpretadas literalmente e restritivamente, não comportando 
exegese extensiva, à luz do art. 111, I, do CTN. Destarte, não é qualquer crédito do 
PIS e da COFINS que pode ser deduzido da base de cálculo das referidas 
contribuições”.
6. No contexto, o recurso não pode ser conhecido porque eventual conclusão em 
sentido contrário dependeria do exame de provas, o que não se admite na via do 
recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.
7. À luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, não cabe ao Poder Judiciário 
proceder a interpretação extensiva da norma tributária para dar-lhe alcance não 
pretendido pelo legislador. E, nessa linha, não favorece a pretensão da autora a 
inovação legislativa implementada pela Lei n. 11.898/2009, que é restrita para as 
pessoas jurídicas que explorem as atividades de prestação de serviços de limpeza, 
conservação e manutenção.
8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por TOFFANO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA contra decisão 
que, com apoio em entendimento jurisprudencial e na Súmula 7 do STJ, não conheceu de recurso 
especial em que discute a possibilidade de qualificação de diversas espécies de gastos como 
insumos para fins de creditamento da contribuição ao PIS e da COFINS.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 458/462):
Este E. STJ, através do REsp 1.221.170/PR, pacificou o entendimento e 
possibilitou o crédito de PIS/COFINS de insumos imprescindíveis e 
relevantes nas atividades empresariais dos contribuintes.
Na própria decisão constou quais insumos a agravante pretendia se 
creditar: cestas básicas, bens de pouca duração, combustíveis e 
lubrificantes, seguros de vida, de saúde e de veículos, roupas profissionais, 
manutenção e reparos, vale-transporte, vale-refeição ou alimentação, plano 
saúde e pedágios [...] são despesas intimamente ligadas à própria atividade 
fim, tendo em vista que se faz necessária a mão de obra de funcionários e, 
consequentemente, para a manutenção dos mesmos, a agravante 
experimenta despesas inerentes à uniformes e proteção pessoal, cesta 
básica, seguro de vida, plano de saúde, vale-transporte e refeição, ou seja, 
acessórios impostos pela legislação trabalhistas ou por intermédio de 
acordo coletivo, mas de toda sorte, são essenciais para a atividade 
econômica do contribuinte.
O mesmo se dá em relação aos seguros dos veículos, combustíveis, 
lubrificantes, pedágios e demais despesas oriundas do transporte das 
mercadorias industrializadas e comercializadas, ou seja, há, sim, 
imprescindibilidade e relevância das mesmas, logo, são insumos que 
podem gerar créditos de PIS/COFINS.
Em outras palavras, não está sendo analisado através do Recurso Especial 
interposto quais são os insumos a gerar o crédito de PIS/COFINS, visto 
que é incontroverso quais são esses bens, mas sim se os mesmos são ou 
não imprescindíveis e relevantes para a atividade econômica do 
contribuinte, situação esta que, com todo o respeito ao entendimento 
diverso, não pode encontrar óbice na Súmula 07 deste E. STJ.

Impugnação apresentada pela FAZENDA NACIONAL (fls. 472/473).
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada deve 
mantida.

Como afirmado na decisão agravada, o recurso especial se origina de ação 
declaratória ajuizada por TOFFANO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA contra a UNIÃO 
FEDERAL, objetivando “sejam declarados válidos os gastos relativos aos bens aplicados ou 
consumidos diretamente na atividade de transporte, tais como cestas básicas, bens de pouca 
duração, combustíveis e lubrificantes, seguros de vida, de saúde e de veículos, roupas 
profissionais, manutenção e reparos, vale-transporte, vale-refeição ou alimentação, planos 
de saúde, pedágios e rastreamento de veículos, gerando, portanto, direitos de créditos de 
PIS/PASEP e COFINS, modalidade não-cumulativo, bem como se a autora ao invés de efetuar a 
distribuição por conta própria, utilizar serviços de terceiros, o valor pago a título de frete 
podendo também gerar direito ao crédito, conforme o artigo 3o, XI da Lei n° 10.833/03 e Lei n° 
10.637/02, II); Também requer que seja declarado válido o direito a crédito das despesas 
incorridas no processo de industrialização, consubstanciado em seguros de vida, cestas 
básicas, bens de pouca duração, equipamentos de segurança, materiais auxiliares e de 
consumo e roupas profissionais, nos exatos termos acima alinhavados” (fl. 21).

Conforme a causa de pedir, “a autora tem como principal atividade a produção e a 
comercialização de produtos alimentícios e seus derivados; a produção e comercialização de 
doces, balas e seus derivados e a representação e distribuição de produtos do gênero, bem como 
transporte rodoviário de cargas em geral e importação e exportação de produtos congêneres, 
conforme cópia do incluso contrato social anexo”. E, com a edição da Lei n. 11.898/2009, ao art. 
3º da Lei n. 10.637/2002 e ao art. 3º da Lei n. 10.833/2003 foi acrescida a hipótese de geração de 
créditos com as despesas com “vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou 
uniforme fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de prestação 
de serviços de limpeza, conservação e manutenção” (incisos X). Não obstante a especificação 
feita pela lei, a parte autora considera ter direito a esses créditos, por força do princípio 
constitucional da isonomia e da não cumulatividade.

No primeiro grau de jurisdição, o pedido foi julgado improcedente porque “as 
hipóteses de geração de créditos para fins de não-cumulatividade são as expressamente previstas 
em lei” (fl. 268).

Em sede de apelação, o TRF3 manteve a sentença de improcedência. Vejamos, no 
que interessa, o que está consignado no voto condutor do acórdão recorrido (fls. 312/324):

O disposto nos arts. 3º, II, X das Leis n°s 10.637/02 e 10.833/03 não pode 
ser interpretado extensivamente para assegurar à autora o creditamento 
pretendido, visto que as hipóteses de exclusão do crédito tributário devem 
ser interpretadas literalmente e restritivamente, não comportando exegese 
extensiva, à luz do art. 111, I, do CTN.
Destarte, não é qualquer crédito do PIS e da COFINS que pode ser 
deduzido da base de cálculo das referidas contribuições.

Pois bem.
O art. 3º da Lei n. 10.637/2002 e o art. 3º da Lei n. 10.833/2003 estabelecem a 

possibilidade de a sociedade empresária descontar dos valores devidos a título de contribuição ao 
PIS e da COFINS, quando submetida ao regime não cumulativo dessas contribuições, créditos 
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derivados de bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda.

Ao se pronunciar sobre o conceito de insumo, a Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.221.170/PR, sob a relatoria do em. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, afirmou: “deve 
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte”. Esta, a ementa:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. 
DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ 
PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE 
LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE 
INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, 
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e 
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o 
comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, 
que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou 
serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada 
pelo contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido 
e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos 
autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o 
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos 
a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e 
exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção 
individual-EPI.
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de 
creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 
404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-
cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido 
nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item 
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte.
(REsp 1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018)

Cumpre registrar que, não se podendo realizar o exame de provas na via do recurso 
especial, cabe às instâncias ordinárias a tarefa de “apreciar, em cotejo com o objeto social da 
empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS” 
(AgInt no REsp 1902904/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
12/04/2021, DJe 20/04/2021).
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No caso dos autos, porém, a parte autora pretende a declaração do direito de crédito 
calculados em relação a diversas espécies de despesas, realizadas na atividade de transporte e no 
processo industrialização: cestas básicas, bens de pouca duração, combustíveis e lubrificantes, 
seguros de vida, de saúde e de veículos, roupas profissionais, manutenção e reparos, vale-
transporte, vale-refeição ou alimentação, planos de saúde, pedágios, rastreamento de veículos, 
equipamentos de segurança, materiais auxiliares e de consumo; notadamente após a alteração 
promovida pela Lei n. 11.898/2009, específica à pessoa jurídica que explore as atividades de 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção.

Ocorre que essas rubricas, por si sós, não revelam serem essenciais ou relevantes 
para o desenvolvimento de sua atividade econômica, seja de transporte, seja de industrialização, 
não obstante possam ser importantes para a manutenção e segurança de seus empregados e 
colaboradores.

Mutatis mutandis, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. 
DESPESAS COM PLANO E SEGURO DE SAÚDE/VIDA. INSUMO. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
2. Conforme definido pela Primeira Seção, “o conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item 
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte” (REsp 1.221.170/PR, repetitivo, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
22/02/2018, DJe 24/04/2018).
3. As despesas com seguros de vida, seguros-saúde e planos de saúde, 
ainda que qualificadas, contabilmente, como operacionais, não se 
enquadram no conceito de insumo derivado das Leis n. 10.637/2002 e n. 
10.833/2003, uma vez que, não sendo obrigatórias para o exercício da 
atividade, não podem ser entendidas como essenciais à prestação de 
serviços de limpeza e atividades correlatas.
4. No caso dos autos, o acórdão do TRF da 5ª Região está em 
conformidade com a orientação firmada por este Tribunal Superior.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1564179/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 02/12/2020)

Aliás, cumpre notar que eventual conclusão em sentido contrário dependeria do 
exame de provas, o que não se admite na via do recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 
do STJ.

De outro lado, considerado o sistema de crédito implementado para o regime não 
cumulativo da contribuição ao PIS e da COFINS, é importante observar o princípio da legalidade 
veiculado no § 6º do art. 150 da Constituição Federal.

Em atenção a essa regra, não cabe ao Poder Judiciário proceder a interpretação 
extensiva da norma tributária para dar-lhe alcance não pretendido pelo legislador. E, nessa linha, 
não favorece a pretensão da autora a inovação legislativa implementada pela Lei n. 11.898/2009, 
que é restrita para as pessoas jurídicas que explorem as atividades de prestação de serviços de 
limpeza, conservação e manutenção.
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A respeito, mas guardadas as particularidades, importante mencionar a posição do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “Não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se no mérito 
das políticas fiscais para equiparar contribuintes por meio da uniformização de alíquotas, com 
base no princípio da isonomia, haja vista que não dispõe tipicamente de função legislativa” (RE 
587108, Rel. Edson Fachin, Tribunal Pleno, julgado em 29/06/2020, repercussão geral - mérito 
DJe-241).

Nesse cenário, para o fim pretendido pelas autoras, não podendo referidas despesas 
serem enquadradas no conceito de insumo, a pretensão não pode mesmo ser acolhida por 
construção jurisprudencial, sob pena de violação do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, que 
impõe a edição de lei específica e exclusiva para disciplinamento da matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.960.370 / SP
Número Registro: 2021/0295389-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00029381320094036117 29381320094036117

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TOFFANO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ THEBALDI - SP142737

GABRIEL MARSON MONTOVANELLI - SP315012
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TOFFANO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS JOSÉ THEBALDI - SP142737

GABRIEL MARSON MONTOVANELLI - SP315012
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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